
do processo

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
35Papel para informação, rubricado como folha n°..... .'Z....;....... .

d.^5S.f..... .........................................

À SGP.33 - Sra. Supervisora,

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento 
retro para volta à tramitação.

A /^3/ Xd

rdin AndreoniÂngela
Secretária de Apoio Legislativo

SGP.2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0185/2010, segue o presente expediente, 

para a volta à tramitação.

Atenciosamente

Consultor Tgbnico Legislativo - Bibliotecário 

 

Supervisora de Arquivo Geral - SGP.33

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de 
Análise Prévia das Proposituras.

3o(o3 l io

ÃMívPLADÜWIN ANDRBOW

SG?-2
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Segue(in) junta¥o(s), nesta data^docyrnento(s), 

rubricado(s) sob n°(s) a______ e (olha de

informação sob n° 36 ■ O<^l 0-3 IÜO13\
/U /

Marfa Jl
R

■ — i '•••w.-.WMrrMorMMrnsnrf'

ké/ie 'Alivena
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CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n° ...3.ê.

do processo n° 454 de J.?.?.! 02..... /„.O1 ./.2013
J

/

maria JoÜ de Onpeira
Técnico Administrativo 

<KT 10.940

À SGP-33

À
SGP-3
Senhor Secretário,

Encaminhamos o(s) volume(s) do processo para regularização 

conforme Ato 740/2001 e ATO 1124/2010, pelo(s) seguinte(s) motivo(s):

- a documentação resultante da pesquisa efetuada pela Procuradoria foi 

juntada equivocadamente no volume apensado ao processo principal. 

Assim sugerimos encaminhar o processo à Procuradoria, para que sejam 

retiradas do volume apensado as folhas numeradas de 143 a 158 

(cancelando o carimbo de juntada às folhas 142 verso), incorporando-as 

ao processo principal, e posteriormente seja encaminhado a SGP.21 a fim 

de que seja convalidada a cota de folhas 36, tendo em vista a 

incorporação de documentos a ser efetuada.
São Paulo, 04 d'e janeiro de 2013.

ADRIAWDE FRaÍíÇA SILVA

SupervisoradqjYrquivo Geral - SGP-33
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À Procuradoria
Sr. Procurador Chefe:

Encaminhamos o presente a fim de que seja atendida a solicitação 

da Sra. Supervisora de Arquivo Geral constante do despacho retro. Após, enviar à 

SGP.21 para demais providências.

04/01/2013

ANGELO CAIO MONTEIRO DA CRUZ
Consultor Téc. Legis. - Biblioteconomia - CRB 8/4186

Secretário de Documentação - SGP.3
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0454/91

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.gov. br/legislação, a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte:

- Precedente Regimental n° 2/93, estabelece que as Leis autorizativas impróprias, isto 
é, autorizações por lei que o legislativo concede ao Executivo, sem que este as tenha 
pedido, são inconstitucionais, ferindo o princípio da separação entre os Poderes;

- Decreto Municipal n° 51.357, de 20 de fevereiro de 2010, aprova a consolidação da 
legislação tributária do Município de São Paulo (arts. 19, “g”, 20, I, e 38, IV);

- PL n° 0667/93, de autoria do Vereador Aurélio Nomura, que dispõe sobre a isenção 
do pagamento de IPTU e de taxas municipais dos imóveis locados para instituições de 
educação e de assistência social sem fins lucrativos;

- PL n° 0381/03, de autoria do Vereador José Ferreira dos Santos (Zelão), que dispõe 
sobre o Programa de Desenvolvimento Econômico e Social da Zona Leste, e dá outras 
providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À SGP-21, para prosseguimento.

São Paulo, 1o de setembro de 2010.

Adela Duarte Alvarez
Procuradora Supervisora do Setor de IÇésq. e Análise Prévia

OAB/SP 118.854

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br M
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Título: DECRETO N° 51.357 24/03/2010 (ver documento)

Ementa:
Revogação:

Sem revogação expressa
Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município de São Paulo.
Revoga o Decreto n° 50.500/2009. (ver documento)

[ Back ]

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 31/8/2010 M
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DECRETO N° 51.357, DE 24 DE MARÇO DE 2010
Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. Io. Fica aprovada, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, a 
Consolidação da Legislação do Município de São Paulo relativa às seguintes matérias:
I - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana;
II - Imposto sobre a Transmissão "Inter Vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de 
bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto 
os de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição;
III - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza;
IV - Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos;
V - Taxa de Fiscalização de Anúncios;
VI - Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde;
VII - Contribuição de Melhoria;
VIII - Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública;
IX - Cadastro Informativo Municipal - CADIN;
X - Medidas de Fiscalização, Formalização do Crédito Tributário, Processo 
Administrativo Fiscal decorrente de Notificação de Lançamento e Auto de Infração, 
Processo de Consulta e demais Processos Administrativos Fiscais, relativos a tributos 
administrados pela Secretaria Municipal de Finanças, e Conselho Municipal de Tributos;
XI - Programa de Parcelamento Incentivado - PPI;
XII - Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - QAPAT.
Art. 2°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
n° 50.500, de 16 de março de 2009.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de março de 2010, 457° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
WALTER ALUISIO MORAIS RODRIGUES, Secretário Municipal de Finanças 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de março de 2010.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Art. 18. Ficam isentos do Imposto Predial os imóveis cedidos em comodato, por 
escritura pública ou documento particular devidamente registrado, a agremiações 
desportivas.

§ 1o. A isenção somente será concedida se os imóveis forem utilizados efetiva e 
comprovadamente no exercício de suas atividades, durante o prazo de comodato.

§ 2o. O benefício depende de requerimento do interessado, instruído com atestado de 
filiação a uma federação esportiva estadual.

§ 3o. A isenção aplica-se unicamente às áreas diretamente relacionadas às atividades 
da agremiação, não beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas 
quais desenvolvam atividades de natureza empresarial.

§ 4o. Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este título, ficam remitidos os 
créditos tributários relativos ao Imposto Predial lançado antes de 21 de dezembro de 
2007 e que se enquadrem nos termos do caput deste artigo.

Art. 19. São isentos do imposto:

I - Os conventos e os seminários, quando de propriedade de entidades religiosas de 
qualquer culto, ou por ela utilizados.

II - Os imóveis construídos de propriedade:

a) de governos estrangeiros, utilizados para sede de seus consulados, desde que haja 
reciprocidade de tratamento declarada pelo Ministério das Relações Exteriores;

b) de ex-combatentes e/ou viúvas dos soldados que lutaram na 2o Guerra Mundial.

Ill - Os imóveis construídos pertencentes ao patrimônio:

a) de entidades culturais, observado o disposto em lei federal complementar quanto às 
instituições de educação ou de assistência social;

b) de particulares, quando cedidos em comodato ao Município, ao Estado ou à União 
para fins educacionais, durante o prazo do comodato;

c) das agremiações desportivas, efetiva e habitualmente utilizados no exercício de 
suas atividades, desde que não efetuem venda de "poules" ou talões de apostas;

d) de casas paroquiais e pastorais;

e) da Associação dos Ex-Combatentes do Brasil, desde que efetivamente utilizados no 
exercício de suas atividades institucionais e sem fins lucrativos;

f) ) das Sociedades Amigos de Bairros, desde que efetiva e exclusivamente utilizados 
como sua sede;

g) de aposentado ou pensionista, bem como de beneficiário de renda mensal vitalícia 
paga pelo Instituto Nacional de Seguridade Social;

h) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, destinados 
ou efetivamente utilizados para implementação de empreendimentos habitacionais de 
interesse social;

i) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, quando 
compromissados à venda, destinados ou efetivamente utilizados para implementação 
de empreendimentos habitacionais de interesse social, até a conclusão dos desdobras 
fiscais dos referidos imóveis.

Art. 3o da 
20/12/07.

Art. 4o da Lei n° 14.652, de 
20/12/07.

Art. 18 da Lei n° 6.989, de 
29/12/66, com a redação da 
Lei n° 10.211, de 11/12/86, c/c 
as Leis n° 10.796, de 22/12/89 
e n° 10.815, de 28/12/89.

Decreto Federal n° 95.711, de 
10/02/88, que retificou o artigo 
32 da Convenção de Viena, 
promulgada pelo Decreto n° 
61.078, de 26/07/67.

Art. 1o da Lei n° 11.071, de 
05/09/91.

Art. 18 da Lei n° 6.989, de 
29/12/66, inciso II, alínea “h”, 
com a redação da Lei n° 
14.865, de 29/12/08.

13/07/94.

Art. 1° da Lei n° 10.055, de
28/04/86.

Art. 1o da Lei n° 10.530, de
20/05/88.

Art. 1o da Lei n° 11.614, de

Arts. 1o e 4o da Lei n° 11.856, 
de 30/08/95.

Art. 2o da Lei n° 13.657, de 
31/10/03.
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Wi

IV - os imóveis exclusiva e efetivamente utilizados como salas de exibição de 
cinematecas e cineclubes, admitindo-se apenas as atividades acessórias 
correlacionadas à exibição de filmes.

V - os imóveis utilizados como templo de qualquer culto, desde que:

Art. 1° da Lei n° 10.978, de 
22/04/91.

Art. 7° da Lei n° 13.250, de 
27/12/01.

a) comprovada a atividade religiosa no imóvel na data do fato gerador, conforme 
regulamento;

b) apresentado contrato de locação ou instrumento de cessão, comodato ou 
equivalente.

VI - os imóveis cedidos em comodato, por escritura pública ou documento particular 
devidamente registrado, a entidades culturais sem fins lucrativos, à União, aos 
Estados, aos Municípios, a autarquias e fundações públicas, desde que sejam 
utilizados efetiva e comprovadamente na consecução de atividades culturais, durante o 
prazo de comodato, subordinando-se a isenção ao atendimento dos seguintes 
requisitos pela entidade que ocupar o imóvel:

a) não distribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer 
título;

b) aplicar integralmente, no País, seus recursos na manutenção dos seus objetivos 
institucionais;

Arts. 1° e 3o da Lei 13.672, de 
01/12/03.

c) manter escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de 
formalidades capazes de assegurar sua exatidão

§ 1.°A isenção a que se refere a letra “b” do inciso II fica restrita tão somente à 
moradia de propriedade do ex-combatente e/ou viúva e extingue-se com a morte do 
ex-combatente e/ou viúva, não podendo ser transferida a herdeiros ou terceiros.

§ 2.° Para obtenção do benefício referido na letra “b” do inciso II os ex-combatentes ou 
viúvas deverão apresentar à Secretaria Municipal de Finanças certidão expedida pelas 
Forças Armadas.

§ 3.° A isenção a que se refere a letra “h”, do inciso III, não abrange os imóveis 
compromissados à venda pela Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - 
COHAB-SP.

§ 4.° A isenção a que se refere a letra “i” do inciso III, aplica-se exclusivamente aos 
imóveis cujo domínio seja da COHAB-SP em 03 de novembro de 2003, aplicando-se, 
nos demais casos, a isenção prevista na letra “h” do inciso III.

§ 5.° A isenção referida no inciso V aplica-se unicamente às áreas diretamente 
relacionadas à prática de cultos religiosos e às áreas acessórias aos rituais, não 
beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas quais se desenvolvam 
atividades de natureza empresarial.

§ 6.° Nos exercícios anteriores a 2004, ficam remitidos os créditos tributários 
decorrentes do lançamento do IPTU e anistiadas as penalidades, feito em 
desconformidade com o disposto no § 5° deste artigo.

§ 7.° Vedada a restituição das quantias recolhidas a esse título, ficam remitidos os 
créditos tributários decorrentes do lançamento do IPTU, relativamente ao exercício 
fiscal de 2004, feito em desconformidade com o disposto no § 5° deste artigo.

§ 8.° Na falta do cumprimento do disposto nas alíneas do inciso VI, a autoridade 
competente poderá suspender a aplicação do benefício.

Art. 20. As isenções previstas na letra “g” do inciso III e no inciso IV do artigo anterior 
serão concedidas:

§§ 1o e 2o do art. 1o da Lei n° 
11.071, de 05/09/91.

§ 3° do art. 1° da Lei n° 
11.071, de 05/09/91.

Art. 4o da Lei n° 11.856, de 
30/08/95.

Art. 3o da Lei n° 13.657, de
31/10/03.

§ 1° do art. 7o da Lei n°
13.250, de 27/12/01, com a 
redação da Lei n° 13.879, de 
28/07/04.

§ 2o do art. 7o da Lei n° 
13.250, de 27/12/01, com a 
redação da Lei n° 13.879, de 
28/07/04.

Art. 10 da Lei n° 14.125, de 
29/12/05.

Parágrafo único do art. 3o da 
Lei 13.672, de 01/12/03.
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Art. 2° da Lei n° 11.614, de 
13/07/94, c/c art. 18-A da Lei 
n° 6.989, de 29/12/66, com a 
redação da Lei n° 13.879, de 
28/07/04.

I - na hipótese da letra “g”, do inciso III, do artigo 19, mediante requerimento onde o 
interessado deverá comprovar que:

a) não possui outro imóvel neste Município;

b) utiliza o imóvel como sua residência;

c) seu rendimento mensal, em 1o de janeiro do exercício, não ultrapassa 3 (três) 
salários mínimos.

II - aos imóveis referidos no inciso IV, do artigo 19, mediante:

a) comprovação de que as cinematecas e cineclubes estejam, há mais de 3 (três) 
anos, constituídos sob a forma de sociedades civis sem fins lucrativos, nos termos da 
legislação em vigor e que aplicam seus recursos, exclusivamente, na manutenção e 
desenvolvimento de seus objetivos, sendo-lhes vedada a distribuição de lucros, 
bonificação ou quaisquer vantagens pecuniárias a dirigentes, mantenedores ou 
associados;

b) requerimento do interessado, protocolado na Unidade competente da Secretaria 
Municipal de Finanças, até o dia 28 de fevereiro de cada exercício, instruído com a 
documentação comprobatória das exigências contidas na alínea anterior.

Art. 2° da Lei n° 10.978, de 
22/04/91.

Art. 21. No caso do inciso II do artigo 20, a isenção poderá ser cassada, por simples 
despacho da autoridade competente, se não forem observadas as exigências nele 
estabelecidas.

Art. 22. Os créditos tributários relativos ao Imposto Predial incidente sobre os imóveis 
utilizados habitualmente para prática de turfe, não serão passíveis de remissão, exceto 
por lei específica.

Art. 23. O Imposto Predial dos imóveis utilizados habitualmente para prática de turfe, 
acompanhará, na falta de lei específica, a legislação pertinente ao IPTU.

Art. 24. A partir de 2002, ficam remitidos os créditos decorrentes do lançamento do 
Imposto Predial com valor total igual ou inferior a R$10,00 (dez reais), sendo emitida 
notificação sem valor a pagar.

Arts. 3° e 4° da Lei n° 10.978, 
de 22/04/91, c/c o art. 18-A da 
Lei n° 6.989, de 29/12/66, 
com a redação da Lei n° 
13.879, de 28/07/04.

Art. 5° da Lei n° 10.978, de 
22/04/91.

Art. 21 da Lei n° 14.256, de 
29/12/06.

Art. 22 da Lei n° 14.256, de 
29/12/06.

Art. 8° da Lei n° 13.250, de 
27/12/01.

CAPÍTULO II

Imposto Territorial Urbano

Seção I

Incidência

Art. 25. Constitui fato gerador do Imposto Territorial Urbano a propriedade, o domínio 
útil ou a posse de bem imóvel não construído, localizado na zona urbana do Município, 
a que se referem os artigos 2° e 3o desta Consolidação.

Art. 26. Para os efeitos deste imposto, consideram-se não construídos os terrenos:

I - em que não existir edificação como definida no artigo 4o desta Consolidação;

II - em que houver obra paralisada ou em andamento, edificações condenadas ou em 
ruínas, ou construções de natureza temporária;

III - cuja área exceder de 3 (três) vezes a ocupada pelas edificações quando situado 
na 1a subdivisão da zona urbana; 5 (cinco) vezes quando na 2a e 10 (dez) vezes, 
quando além do perímetro desta última;

IV - ocupados por construção de qualquer espécie, inadequada á sua situação, 
dimensões, destino ou utilidade.

Art. 23 da Lei n° 6.989, de 
29/12/66.

Art. 24 da Lei n° 6.989, de 
29/12/66.
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Art. 43. A pessoa física ou jurídica que efetuar doação em moeda corrente para o 
Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD indicará a 
agremiação, federação ou confederação desportiva a ser beneficiada com incentivo 
fiscal ora instituído.

Art. 44. As agremiações, federações e confederações desportivas poderão utilizar 
como crédito para o abatimento do Imposto Territorial Urbano a importância 
equivalente a 100% (cem por cento) do valor efetivamente doado na conformidade do 
artigo 43 desta Consolidação.

§ 1o. Os créditos previstos no caput deste artigo serão totalizados em 31 de dezembro 
de cada exercício para abatimento do Imposto Territorial Urbano do exercício 
subsequente.

§ 2o. A obtenção do incentivo fiscal dependerá de requerimento anual do interessado, 
e o despacho deverá ser divulgado na Internet por meio da página eletrônica da 
Prefeitura do Município de São Paulo.

§ 3o. No caso das agremiações desportivas, o requerimento a que se refere o § 2o 
deste artigo deverá ser instruído com cópia da respectiva filiação a uma liga ou 
federação desportiva estadual.

§ 4o. Os créditos previstos no caput deste artigo utilizados para o abatimento do 
Imposto Territorial Urbano não poderão ser aproveitados pelas associações sem fins 
econômicos no abatimento da remuneração fixada nas concessões e permissões de 
uso, a título oneroso, de áreas municipais a elas cedidas.

Art. 45. Não poderão ser utilizados no incentivo fiscal instituído nos termos do artigo 42 
os valores já aproveitados pelas instituições financeiras para desconto do Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre serviços por elas 
prestados, nos termos do artigo 215 desta Consolidação.

Art. 46. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA 
emitirá comprovante de doação ao FUMCAD em favor do doador, indicando, dentre 
outros, o nome e o número da inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - 
CNPJ da agremiação, federação ou confederação desportiva beneficiária do incentivo 
fiscal, bem como a data e o valor recebido.

Parágrafo único. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
CMDCA deverá divulgar na página eletrônica da Prefeitura do Município de São Paulo 
os nomes e qualificação dos integrantes da diretoria das entidades beneficiadas, bem 
como os nomes e qualificação de seus doadores e, em se tratando de pessoas 
jurídicas doadoras, os nomes e qualificação de seus responsáveis.

Art. 47. O incentivo fiscal concedido nos termos desta seção não exonera o 
beneficiário do cumprimento das obrigações acessórias a que está sujeito.

Art. 48. Não se aplica ao incentivo fiscal instituído nos termos do artigo 42 o disposto 
no inciso IV do artigo 430, em relação aos débitos de IPTU das agremiações 
desportivas dos exercícios de 2005, 2006 e 2007.

Art. 2o da Lei n° 14.501, de 
20/09/07.

Art. 3o da Lei n° 14.501, de 
20/09/07.

Com a redação do art. 5o da 
Lei n° 14.652, de 20/12/07.

Art. 2° da Lei n° 14.652, de 
20/12/07 c/c parágrafo único 
acrescido pela Lei n° 14.869, 
de 29/12/08.

Art. 4o da Lei n° 14.501, de 
20/09/07.

Art. 5o da Lei n° 14.501, de 
20/09/07.

Art. 6o da Lei n° 14.501, de 
20/09/07.

Art. 8° da Lei n° 14.501, de 
20/09/07.

CAPÍTULO III

Disposições Comuns Relativas aos Impostos Predial e Territorial Urbano

Seção I

Planta Genérica de Valores

Art. 49. A apuração do valor venal, para fins de lançamento dos Impostos Predial e 
Territorial Urbano, será feita conforme as normas e métodos fixados nos artigos desta 
Seção, e as Tabelas I a VI, desta Consolidação.

Art. 1o da Lei n° 10.235, de 
16/12/86.
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Art. 50. Os valores unitários de metro quadrado de construção e de terreno serão 
determinados em função dos seguintes elementos, tomados em conjunto ou 
separadamente:

I - preços correntes das transações e das ofertas à venda no mercado imobiliário;

II - custos de reprodução;

III - locações correntes;

IV - características da região em que se situa o imóvel;

V - outros dados informativos tecnicamente reconhecidos.

Parágrafo único. Os valores unitários, definidos como valores médios para os locais e 
construções, serão atribuídos:

I - a faces de quadras, a quadras ou quarteirões, a logradouros ou a regiões 
determinadas, relativamente aos terrenos;

II - a cada um dos padrões previstos para os tipos de edificação indicados na Tabela 
V, relativamente às construções.

Art. 51. Na determinação do valor venal não serão considerados:

I - o valor dos bens móveis mantidos, em caráter permanente ou temporário, no imóvel, 
para efeito de sua utilização, exploração, aformoseamento ou comodidade;

II - as vinculações restritivas do direito de propriedade e o estado de comunhão.

Art. 52. O valor venal do terreno e do excesso de área, definido no inciso I do artigo 57 
desta Consolidação, resultará da multiplicação de sua área total pelo correspondente 
valor unitário de metro quadrado de terreno, constante da Listagem de Valores, e pelos 
fatores de correção das Tabelas I, II e III, aplicáveis conforme as características do 
imóvel.

Parágrafo único. Quando a área total do terreno for representada por número que 
contenha fração de metro quadrado, será feito o arredondamento para a unidade 
imediatamente superior.

Art. 53. O valor unitário de metro quadrado de terreno corresponderá:

I - ao da face de quadra da situação do imóvel;

II - no caso de imóvel não construído, com duas ou mais esquinas ou de duas ou mais 
frentes, ao do logradouro relativo à frente indicada no título de propriedade ou, na falta 
deste, ao do logradouro de maior valor;

III - no caso de imóvel construído em terreno com as características do inciso anterior, 
ao do logradouro relativo à sua frente efetiva ou, havendo mais de uma, à frente 
principal;

IV - no caso de terreno interno, ao do logradouro que lhe dá acesso ou, havendo mais 
de um logradouro de acesso, ao do logradouro a que haja sido atribuído o maior valor;

V - no caso de terreno encravado, ao do logradouro correspondente à servidão de 
passagem.

Parágrafo único. Os logradouros ou trechos de logradouros, que não constarem da 
Listagem de Valores, terão seus valores unitários de metro quadrado de terreno 
fixados pelo órgão competente da Secretaria Municipal de Finanças.

Art. 54. A profundidade equivalente do terreno, para aplicação do fator de 
profundidade de que trata a Tabela I, é obtida mediante a divisão da área total pela 
testada ou, no caso de terrenos de duas ou mais frentes, pela soma das testadas, 
desprezando-se, no resultado, a fração de metro.

§ 1,° No caso de terrenos com uma esquina, será adotada:

I - a testada correspondente á frente efetiva ou principal do imóvel, quando construído;

Art. 2o da Lei n° 10.235, de 
16/12/86.

Art. 3o da Lei n° 10.235, de 
16/12/86.

Art. 4o da Lei n° 10.235, de 
16/12/86.

Art. 5° da Lei n° 10.235, de 
16/12/86.

Art. 6o da Lei n° 10.235, de 
16/12/86.
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III - R$ 2.566,02 (dois mil, quinhentos e sessenta e seis reais e dois centavos), quando 
o valor venal do imóvel for superior a R$ 178.742,91 (cento e setenta e oito mil, 
setecentos e quarenta e dois reais e noventa e um centavos) e até R$ 357.100,93 
(trezentos e cinquenta e sete mil, cem reais e noventa e três centavos);

IV - R$ 5.132,07 (cinco mil, cento e trinta e dois reais e sete centavos), quando o valor 
venal do imóvel for superior a R$ 357.100,93 (trezentos e cinquenta e sete mil, cem 
reais e noventa e três centavos) e até R$ 714.971,69 (setecentos e quatorze mil, 
novecentos e setenta e um reais e sessenta e nove centavos);

V - R$ 10.264,17 (dez mil, duzentos e sessenta e quatro reais e dezessete centavos), 
quando o valor venal do imóvel for superior a R$ 714.971,69 (setecentos e quatorze 
mil, novecentos e setenta e um reais e sessenta e nove centavos).

§ 2.° As penalidades previstas no § 1o deste artigo poderão ser excluídas mediante 
denúncia espontânea da infração, acompanhada do pagamento do imposto devido e 
dos acréscimos moratórios, realizado antes do início da ação fiscal.

Seção VI

Restituição de Tributos Imobiliários

Art. 84. A devolução dos tributos indevidamente pagos, ou pagos a maior, será feita 
pelo seu valor corrigido monetariamente de acordo com os índices oficiais adotados 
para atualização dos débitos fiscais, até a regular intimação do interessado para 
receber a importância a ser devolvida.

Seção VII

Descontos, Isenções, Remissões e Anistias

Subseção I

Normas Gerais

Art. 85. Uma vez deferido o pedido de desconto ou isenção, o benefício será mantido 
pela autoridade tributária, automaticamente, para exercícios posteriores àquele do 
requerimento, devendo o contribuinte ser convocado, dentro do período decadencial 
do lançamento, a fim de comprovar o cumprimento das exigências legais para sua 
concessão.

§ 1.° Para os exercícios em que o contribuinte não comprovar o cumprimento das 
exigências legais para a concessão do benefício, deverá ser efetuado o lançamento de 
ofício.

§ 2.° As isenções ou descontos não exoneram os beneficiários do cumprimento das 
obrigações acessórias a que estão sujeitos.

Art. 25 da Lei n° 14.125, de 
29/12/05.

Arts. 18-A e 38-A da Lei n° 
6.989, de 29/12/66, com a 
redação da Lei n° 13.879, de 
28/07/04.

§ 2o do art. 18-A e § 2° do art. 
38-A da Lei n° 6.989, de 
29/12/66, com a redação da 
Lei n° 13.879, de 28/07/04.

Art. 2o da Lei 
28/04/86;

Art. 2o da Lei 
20/05/88;

Art. 3o da Lei 
13/07/94;

Art. 4o da Lei 
30/08/95.

n° 10.055, de

n° 10.530, de

n° 11.614, de

n° 11.856, de

Art. 5o da Lei n° 10.978, de 
22/04/91.
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§ 3.° Cabe ao contribuinte informar à Administração que o benefício tornou-se 
indevido, no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir do momento em que as 
condições que justificaram a sua concessão deixarem de ser preenchidas.

Subseção II

Parcelamento Irregular de Solo

Art. 86. Ficam isentos da incidência do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana - IPTU os imóveis parcelados irregularmente, assim reconhecidos 
pelo Departamento de Regularização do Parcelamento do Solo - RESOLO, da 
Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, nos termos da Lei n° 11.775, de 29 de 
maio de 1995, e Lei n° 13.428, de 10 de setembro de 2002, inseridos em Zona 
Especial de Interesse Social -ZEIS.

Parágrafo único. A isenção de que trata este artigo vigorará a partir de 30 de dezembro 
de 2005, até o exercício da emissão do Auto de Regularização ou da conclusão do 
desdobro fiscal da área parcelada, o que primeiro ocorrer.

Art. 87. Ficam remitidos os créditos tributários, constituídos ou não, inclusive os 
inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou não, até 30 de dezembro de 2005, referentes 
ao Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU incidentes sobre 
os imóveis parcelados irregularmente, assim reconhecidos pelo Departamento de 
Regularização do Parcelamento do Solo - RESOLO, da Secretaria Municipal de 
Habitação - SEHAB, nos termos da Lei n° 11.775, de 29 de maio de 1995, e Lei n° 
13.428, de 10 de setembro de 2002, inseridos em Zona Especial de Interesse Social - 
ZEIS.

Parágrafo único. A remissão prevista no caput aplica-se apenas aos créditos tributários 
cujo fato gerador tenha ocorrido até o exercício do efetivo desdobro fiscal.

Art. 88. Não serão restituídas, no todo ou em parte, com fundamento no previsto na 
Lei n° 14.125, de 29/12/05, quaisquer importâncias recolhidas anteriormente à sua 
entrada em vigência.

Subseção III 

Enchentes

Art. 89. O Executivo fica autorizado a conceder isenção ou remissão do Imposto 
Predial e Territorial Urbano - IPTU incidente sobre imóveis edificados atingidos por 
enchentes e alagamentos causados pelas chuvas ocorridas no Município de São Paulo 
a partir de 1o de outubro de 2006.

§ 1°. Os benefícios a que se refere o caput deste artigo observarão o limite de R$ 
20.000,00 (vinte mil reais), relativo ao valor a recolher a título de IPTU, por exercício e 
por imóvel.

§ 2°. Os benefícios serão concedidos em relação ao crédito tributário relativo ao 
exercício seguinte ao da ocorrência da enchente ou alagamento.

Art. 90. A decisão da autoridade administrativa que conceder a remissão prevista no 
artigo 89 implicará a restituição das importâncias recolhidas a título de IPTU, na forma 
regulamentar.

Art. 91. Para efeito de concessão dos benefícios de que trata o artigo 89, serão 
elaborados pelas Subprefeituras relatórios com relação dos imóveis edificados 
afetados por enchentes e alagamentos.

§ 1o. Consideram-se, para os efeitos do disposto no artigo 89, imóveis atingidos por 
enchentes e alagamentos aqueles edificados que sofreram danos físicos ou nas 
instalações elétricas ou hidráulicas, decorrentes da invasão irresistível das águas.

§ 2o. Serão considerados também, para os efeitos do disposto no artigo 89, os danos 
com a destruição de alimentos, móveis ou eletrodomésticos.

Art. 26 da Lei n° 14.125, de 
29/12/05, com a redação da 
Lei n° 14.260, de 08/01/07.

Art. 27 da Lei n° 14.125, de 
29/12/05, com a redação da 
Lei n° 14.260, de 08/01/07.

Art. 28 da Lei n° 14.125, de 
29/12/05.

Art. 1o da Lei n° 14.493, de 
09/08/07.

Art. 2° da Lei n° 14.493, de 
09/08/07.

Art. 3o da Lei n° 14.493, de 
09/08/07.
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§ 3o. Os relatórios elaborados pelas Subprefeituras, na forma regulamentar, serão 
encaminhados à Secretaria Municipal de Finanças, que os adotará como fundamento 
para os despachos concessivos dos benefícios.

Subseção IV

Adaptação de Fachadas

Art. 92. Fica concedido desconto no imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU para 
os imóveis construídos cujas fachadas sejam adaptadas ou reformadas em até 180 
(cento e oitenta) dias contados da regulamentação da Lei n° 14.657, de 21/12/07, para 
adequação às normas estabelecidas pela Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, 
desde que atendam concomitantemente aos seguintes requisitos:

I - estejam cadastrados no Cadastro Imobiliário Fiscal com padrões ”A" ou "B", de 
qualquer dos tipos previstos na Tabela V desta Consolidação;

II - estejam lançados no exercício de 2007 com valor venal de até R$ 300.000,00 
(trezentos mil reais);

III - o total da testada utilizada do imóvel seja menor que 30m (trinta metros);

IV - não sejam utilizados, exclusiva ou predominantemente, como residência;

V - não sejam utilizados como indústria;

VI - não estejam, nos imóveis comerciais verticais, localizados acima do primeiro 
pavimento.

§ 1o. Na hipótese de que trata o inciso VI do caput deste artigo, caso o prédio não 
esteja desdobrado em unidades autônomas, na conformidade da Lei Federal n° 4.591, 
de 16 de dezembro de 1964, com as alterações posteriores, o benefício será 
concedido proporcionalmente à área construída, de acordo com o disposto em decreto 
regulamentar.

§ 2°. O disposto neste artigo aplica-se também aos imóveis construídos cujas fachadas 
já tenham sido adaptadas ou reformadas para adequação às normas estabelecidas 
pela Lei n° 14.223, de 2006, desde que atendidos os requisitos e condições previstos 
nesta lei.

Art. 1o da Lei n° 14.657, de 
21/12/07.

Art. 93. O desconto previsto no artigo anterior será aplicado na conformidade da 
seguinte tabela:

Art. 2o da Lei n° 14.657, de 
21/12/07.

Total de testada utilizada do imóvel Desconto

Menor que 10 m (dez metros) 100%

Maior ou igual a 10 m (dez metros) e menor que 20 m (vinte metros) 50%

Maior ou igual a 20 m (vinte metros) e menor que 30 m (trinta metros) 25%

§ 1o. Para a concessão do desconto será considerado:

I - para os imóveis de esquina ou com mais de uma frente para logradouro público 
oficial, o somatório das testadas utilizadas para esse fim, conforme disposto no § 11 do 
artigo 13 da Lei n° 14.223, de 2006;

II - nos demais casos, apenas a testada utilizada para fixação de anúncio.

§ 2°. Para os efeitos deste artigo, será utilizado o conceito de testada estabelecido no 
inciso XII do artigo 6o da Lei n° 14.223, de 2006.

§ 3o. O desconto previsto neste artigo será utilizado para abatimento do valor do IPTU 
lançado no exercício 2008, devendo o valor restante ser recolhido na forma da 
legislação vigente.

§ 4o. A não quitação integral do IPTU, dentro do respectivo exercício de cobrança, 
implicará a inscrição do débito na dívida ativa, desconsiderando-se qualquer desconto 
previsto no caput deste artigo.

25

M
at

ér
ia

 P
L 

45
4/

19
91

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
46

50
4.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 05/01/2021 18:11:55.

 fls. 67



Art. 94. A concessão do desconto de que trata o artigo 92 depende de requerimento a 
ser apresentado pelo interessado, na forma, prazo e condições a serem definidos em 
decreto regulamentar.

Parágrafo único. Para fins de deferimento do benefício, as Subprefeituras verificarão a 
adequação da fachada às disposições previstas na Lei n° 14.223, de 2006.

Art. 95. Não fará jus ao desconto o imóvel para o qual haja débitos do Imposto Predial 
e Territorial Urbano.

Art. 96. O desconto no IPTU, previsto no artigo 92, será concedido uma única vez, 
somente no exercício 2008.

Subseção V

Imóveis Cedidos em Comodato à Administração Direta e Indireta do Município de 
São Paulo

Art. 97. Ficam isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis 
cedidos em comodato à Administração Direta e Indireta do Município de São Paulo, 
durante o prazo do comodato.

Subseção VI

Imóveis Pertencentes ao Patrimônio da CDHU Destinados a Moradias Populares

Art. 98. São isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis 
pertencentes ao patrimônio da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano 
do Estado de São Paulo - CDHU, destinados ou utilizados para implementação de 
empreendimentos habitacionais voltados a moradias populares, até o lançamento 
individualizado do imposto referente às respectivas unidades autônomas.

Subseção VII

Imóveis Situados no Loteamento Vila Élida, na Divisa Intermunicipal São Paulo- 
Diadema

Art. 99. Ficam remitidos os créditos tributários, constituídos ou não, inclusive os 
inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou não, bem como anistiadas as infrações, 
referentes aos imóveis situados nas Quadras Fiscais n° 333, n° 370 e n° 389 do Setor 
Fiscal n° 172, que correspondem às Quadras n° 3 e n° 6 do Loteamento Vila Élida, 
concernentes aos exercícios anteriores ao ano de 2004.

Art. 100. Os créditos tributários relativos aos imóveis situados na Quadra Fiscal n° 342 
do Setor Fiscal n° 172, que corresponde à Quadra n° 7 do Loteamento Vila Élida, ficam 
remitidos desde que o contribuinte comprove que, para o mesmo fato gerador ocorrido 
nos exercícios anteriores ao ano de 2004, efetuou o pagamento integral do tributo para 
o Município de Diadema.

Parágrafo único. A prova do pagamento integral do tributo será demonstrada por meio 
de certidão expedida pelo Município de Diadema.

Art. 101. A Secretaria Municipal de Finanças solucionará eventuais casos omissos, 
ouvida a Coordenação dos Grupos de Trabalho Intermunicipais, constituídos para 
tratar das questões relativas à divisa intermunicipal de São Paulo-Diadema.

Art. 102. Não serão restituídas, no todo ou em parte, com fundamento nas disposições 
desta lei, quaisquer importâncias recolhidas anteriormente à data de sua entrada em 
vigor.

Art. 103. A Secretaria Municipal de Finanças expedirá as instruções complementares 
necessárias à implementação do disposto nos artigos 99 a 102 desta Consolidação.

21/12/07.
Art. 3° da Lei

Art. 4o da Lei n° 14.657, de 
21/12/07.

Art. 5° da Lei n° 14.657, de 
21/12/07.

Art. 2° da Lei n° 14.865, de 
29/12/08.

Art. 3° da Lei n° 14.865, de 
29/12/08.

Art. 1° da Lei n° 
21/12/09.

15.082, de

Art. 2° da Lei n° 15.082, 
21/12/09.

de

Art. 3° da Lei n° 15.082, de 
21/12/09.

Art. 4o da Lei n° 15.082, de 
21/12/09.

Art. 5° da Lei n° 15.082, de 
21/12/09.
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Seção VIII 

Arrecadação

Art. 104. O pagamento do imposto poderá ser efetuado de uma só vez ou em até 10 
(dez) prestações, iguais, mensais e sucessivas, na forma e prazo regulamentares, 
respeitado o limite mínimo, por prestação, de R$ 20,00 (vinte reais), ficando facultado 
ao contribuinte o pagamento simultâneo de diversas prestações.

§ 1.°O recolhimento do imposto não importa em presunção, por parte da Prefeitura, 
para quaisquer fins, do direito de propriedade, do domínio útil ou da posse do imóvel.

§ 2.° Do valor do imposto integral, ou do valor das prestações em que se decomponha, 
poderão ser desprezadas as frações de moeda.

§ 3.° Será concedido desconto de até 8,5% (oito e meio por cento) sobre o imposto 
que for pago de uma só vez, até o vencimento normal da primeira prestação.

§ 4o O tributo lançado em exercício posterior ao do fato gerador terá o seu valor 
corrigido monetariamente do mês do fato gerador até o mês da constituição do crédito 
tributário.

Art. 105. Os débitos não pagos nos respectivos vencimentos ficam acrescidos de:

I - multa equivalente a 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso, 
sobre o valor do imposto devido, até o limite de 20% (vinte por cento);

II-juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, a partir do mês imediato ao do 
vencimento, contando-se como mês completo qualquer fração dele;

III - atualização monetária, na forma da legislação municipal específica.

§ 1.° A multa a que se refere o inciso I será calculada a partir do primeiro dia 
subsequente ao do vencimento até o dia em que ocorrer o efetivo recolhimento.

§ 2.° Os juros de mora incidirão sobre o valor integral do crédito tributário, assim 
considerado o imposto devido acrescido de multa, atualizado monetariamente.

§ 3.° Inscrita ou ajuizada a dívida serão devidos custas, honorários e demais 
despesas, na forma regulamentar e da legislação.

Art. 106. Observado o disposto no artigo 107, decorrido o prazo fixado para 
pagamento da última prestação, o débito será encaminhado para cobrança, com 
inscrição na Dívida Ativa e, sendo o caso, ajuizamento, ainda que no mesmo exercício 
a que corresponda o lançamento.

§ 1.° Até a data do encaminhamento para cobrança, poderá ser efetuado o pagamento 
de quaisquer parcelas.

§ 2o Para fins de inscrição na Dívida Ativa, o débito será considerado integralmente 
vencido à data da primeira prestação não paga.

Art. 107. A critério do Secretário Municipal de Finanças, a parcela do Imposto Predial e 
Territorial Urbano - IPTU não paga no prazo fixado poderá ser enviada para inscrição 
em Dívida Ativa e cobrança antes de esgotado o prazo para pagamento da última 
parcela.

Seção IX

Disposições Finais

Arts. 19 e 39 da Lei n° 6.989, 
de 29/12/66, com a redação 
da Lei n° 13.250, de 27/12/01.

Com a redação da Lei n° 
14.256, de 29/12/06.

Acrescido pela Lei n° 14.125, 
de 29/12/05.

Arts. 20 e 40 da Lei n° 6.989, 
de 29/12/66, com a redação 
da Lei n° 13.475, de 30/12/02.

Arts. 21 e 41 da Lei n° 6.989, 
de 29/12/66, com a redação 
da Lei n° 13.475, de 30/12/02.

Art. 29 da Lei n° 14.125, de 
29/12/05.
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Art. 108. O Executivo poderá atualizar, anualmente, as faixas de valor venal 
estabelecidas nos artigos 8o, 10 e 30 desta Consolidação, desde que essa atualização 
não supere a inflação do período.

Art. 109.0 Executivo poderá atualizar, anualmente, os valores unitários de metro 
quadrado de construção e de terreno, desde que essa atualização não supere a 
inflação do período.

Art. 110. O Executivo poderá atualizar monetariamente, a cada exercício, os 
montantes das multas e dos valores venais de referência estipulados no § 1° do artigo 
83 desta Consolidação, pelo mesmo índice utilizado para a correção da base de 
cálculo do IPTU.

Art. 111.0 Executivo poderá atualizar monetariamente, a cada exercício, os valores 
venais estabelecidos no caput e nos §§ 1o e 2o do artigo 17 desta Consolidação.

Art. 112 Ficam os impressos da Prefeitura do Município de São Paulo, de cobranças 
de IPTU, obrigados a ter estampados, em pelo menos um terço de um dos seus lados, 
avisos de utilidade pública, como datas e campanhas de vacinação, de matrículas nas 
escolas municipais, sobre direitos e deveres dos munícipes relacionados aos seus 
imóveis, calçadas e outros de interesse coletivo, ligados aos serviços do município.

Art. 113. Ficam proibidas as mensagens com conotações de propaganda promocional.

Art. 114. Fica estabelecido o prazo de 6 (seis) meses para as adaptações e 
adequações aos termos do artigo 112 e artigo 113 desta Consolidação.

CAPÍTULO IV

Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos", a qualquer titulo, por ato oneroso, de 
bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, 

exceto os de garantia, bem como a cessão de direitos à sua aquisição

Seção I

Incidência

Art. 115.0 Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos" de Bens Imóveis e de direitos 
reais sobre eles tem como fato gerador:

I - a transmissão "inter vivos", a qualquer título, por ato oneroso:

a) de bens imóveis, por natureza ou acessão física;

b) de direitos reais sobre bens imóveis, exceto os de garantia e as servidões;

II - a cessão, por ato oneroso, de direitos relativos à aquisição de bens imóveis.

Parágrafo único. O imposto de que trata este artigo refere-se a atos e contratos 
relativos a imóveis situados no território deste Município.

Art. 116. Estão compreendidos na incidência do imposto:

I - a compra e venda;

II - a dação em pagamento;

III - a permuta;

IV - o mandato em causa própria ou com poderes equivalentes para a transmissão de 
bem imóvel e respectivo substabelecimento, ressalvado o disposto no artigo 117, 
inciso I;

V - a arrematação, a adjudicação e a remição;

Art. 5o da Lei n° 13.475, de 
30/12/02.

§ 2o do art. 5o da Lei n° 
11.152, de 30/12/91.

§ 3o do art. 3° da Lei n° 
13.879, de 28/07/04.

Art. 5o da Lei n° 13.698, de 
24/12/03.

Art. 1o da Lei n° 14.690, de 
12/02/08.

Art. 2o da Lei n° 14.690, de 
12/02/08.

Art. 3o da Lei n° 14.690, de 
12/02/08.

Art. 1° da Lei n° 11.154, de 
30/12/91.

Art. 2° da Lei n° 11.154, de 
30/12/91, com a redação da 
Lei n° 13.402, de 05/08/02, e 
da Lei n° 14.125, de 29/12/05.
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Dispfte sobre a isenção do pagamento 
de? IP TU e de taxas municipais dos 
imóveis locados para instituições 
de educaçõo e de assistência social 
s e m fins 1 u c r a t i v o s..

A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta:
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Art, 5o - As despesas decorrentes 
desta lei correrõu por conta de verta própria 
suplementadas se necessário..
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PROJETO DE LEI 01-0281/2003 do Vereador José Ferreira dos Santos - Zelão (PT)1£>£' 
"Dispõe sobre o Programa de Desenvolvimento Econômico e Social da Zona Lestey ?da 
outras providências. ': ■ ■ - ■L,
Art. Io - Fica criado no Município de São Paulo o Programa de Desenvolvimento B 
e Social da Zona Leste, que oferece incentivos fiscais a empresas que invistam do 
Desenvolvimento Econômico e Social da Zona Leste.
Art. 2o - As empresas, entidades civis, de ensino ou filantrópicas, que proporcionam 
geração de emprego, trabalho e renda e tiverem suas instalações e atividade econômica na 
Zona Leste, empregando trabalhadores que residam na região há mais de 2 (dois) anos, 
receberão descontos de 0,5 (zero virgula cinco ou meio por cento) de desconto na alíquota 
do ISS a cada 10 (dez) postos de trabalho mantidos ocupados, até a isenção completa da 
alíquota do ISS.
Art. 3o - As edificações novas e as reformas destinadas à instalação de empresas, entidades 
civis, de ensino ou filantrópicas, que terão suas atividades econômicas na Zona Leste, 
poderá obter desconto de 50% (cinqüenta) do IPTU, a partir da aprovação da planta da 
edificação nova ou das reformas da edificação existente, pelo período de 10 (dez) anos, 
desde que cumpram a legislação trabalhista, previdenciária, ambiental e tributária, e 
contratem trabalhadores residentes há mais de 2(dois) anos na Zona Leste.

Art. 4o - As empresas, entidades civis, de ensino ou filantrópicas instaladas e que 
desenvolvam suas atividades econômicas na Zona Leste e que estejam e mantenham em 
dias suas obrigações trabalhistas, previdenciária, ambiental e tributária, tem direito ao 
desconto de 50% (cinqüenta) por cento do valor do IPTU pelo período de 10(dez) anos, 
desde que os seus trabalhadores também residam há mais de 2 (dois) anos na Zona Leste. 
Art. 5o - Para efeito desta Lei o Programa de Desenvolvimento Econômico e Social 
beneficiará a Zona Leste no território das seguintes Subprefeituras: Itaim Paulista, Ermelino 
Matarazzo, São Miguel Paulista, São Matheus, Guaianases, Cidade Tiradentes, Itaquera, 
Penha, Aricanduva/Vila Formosa, Vila Prudente/Sapopemba e Mooca.
Art. 6° - Os interessados em participar do Programa deverá inscrever-se junto a Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Econômico e Financeiro requerendo os benefícios do 
Programa.
Art. 7o -No final de cada exercício os beneficiários do Programa deverão apresentar à 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Financeiro certidões que comprovem 
manter em dias suas obrigações trabalhistas, previdenciária, ambiental e tributária, a que 
estejam submetidas a cumprir.
Art. 8° - O descumprimento do previsto no art. 7o ensejará a imediata suspensão dos 
benefícios obtidos junto à Prefeitura de São Paulo, não podendo mais ser beneficiada pelo 
Programa no período de 2(dois) anos, sendo multada pelo correspondente a 50% 
(cinqüenta) por cento do valor da isenção obtida de tributos.
Art. 9o - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 30 (trinta) dias, a 
partir da data de sua publicação.
Art. 10 - As despesas decorrentes com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 11 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
Sala das Sessões, 06 de abril de 2003. Às Comissões competentes."

pl0281-2003
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do processo n° 01-00454

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

de 1991 19 107 /13

À SGP-33

(a)

Sra. Supervisora: ~
Em devolução. O despacho de fls. 36 foi executado no âmbito da própria Procuradoria, 
conforme fls. 36.-verso. Não há registro de requerimento de desarquivamento da 
matéria, São Paulo^J 19/07/2013.

Carlos Roberto dáSilya
Secretário substituto - SGP-2
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• S5.gue(m) Juntado(s), noria data.
i documento(s) rubricado,'$) sob
? folha da Hifcrmaçõo
| sob n’.- .iSL  - í

i  ~—.—wm.........-•<-•i

llWJARi DC F. PRFSTES FILHO
COKS'XTOR TÉCNICO - HISTÓRIA

RF. 11215
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

___  __lha n° 54

Ubirajara F.(PrestesRF 11215J

Papel para informação, rubricado como foljaa n° 54 
do processo 2326 de 1991 12/08/2013

Filho

Obs. : PL 01-0454/1991, de 05/09/1991.Tem apensado o RDS 
13-0470/1994 com 142 folhas.

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL
Requisitado em 22/03/2010
Arquivado novamente em 12/08/2013
Com 54 fls.
O Funcionário d

Ubirajara
_.w
Prestes Filho

RF 11215

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SâoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br

7
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Segue(m) juntado(s), nesta data, 
documentors) rubrcadr(s) sob 
n’_55 e ’olha de infcnrtacão 
sobn°j5b J2A.._VsÍ./á2Ü

FERNANDA FERNANDES TAKITAJH 

Técnico Adreinistrativo

RE 11.457

M
at

ér
ia

 P
L 

45
4/

19
91

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
46

50
4.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 05/01/2021 18:11:55.

 fls. 77



REQUERIMENTO

Senhor Presidente,

(/
(

' s

Folha n° ^5 do Processo
O]- <15X4 de

FERNANDA FERNANDES TAKITAÍü 
Técnico Administrativo 

RF. 11.467

RDS

159/2017

do Regimento Interno, oREQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PL 454/91, PL 518/99, 

PL 571/04, PL 272/05, PL 381/05, PL^O/Oõ, PL 261/06, PL 412/06, PL 478/06, PL 

667/08, PL 300/09, PL 710/09, PL 730/09, PL 082/10, PL 234/11, PL 245/11, PL 324/12, 
PL 335/12, PL 344/12, PL 378/12, PL 430/12 pF243/13, PL*626/13, PL~627/13, PL 

z^-628/13, PMSS&JyPL 133/14, PL 279/14, PL 355/14, PL 484/14, PL 505/14, PL 509/14

PL 070/15, PL 104/15, PL 172/15, PI?600/15, PL 005/16, PL 058/16, (PL 175/16, PL

210/16, PL 386/16, PL 446/16, PL 455/16, PL 456/16, PL 463/16, PIT474/16, PL 
zMi *------- ** ----

475/16,.PL'_483/16, PL 501/16, PL 516/16, PL 568/16 e PDL 094/16, PDlMl2/1.6, PDL
■ ■ ———z ' V_Z_______

113/16, PDL 126/16, PLO 001/93, PLO 002/93, PLO 007/93, PR 002/93, PR 018/02, PR
014/05, PR 026/05, PR*Ò06/06, PfifÕ11/12, PR 018/15 todos de autoria do VEREADOR

ARSELINO TATTO.

-■v-x.

S
Sala

JÊ/V-VX.

Pí
das Sessões, 08 de fevereiro de 2017
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B CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo n°

Papel para informação, rubricado como folha n° ...Sé.
ovmsm.. ..................ai,...Q^...,.^.................................

À SGP.33

FERNANDA FERNANDES TAKITANI 
Técnico Administrativo 

RF, 11.467

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

ÀSGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-159/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

Q/ ^2 / 11

UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral

SGP.33
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